
 
 

 

AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 36.473 - RJ (2018/0232859-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CONDOMINIO DO EDIFICIO PRINCIPADO DE LUXEMBURGO 
ADVOGADO : VITOR IORIO ARRUZZO  - RJ113696 
AGRAVADO  : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STJ. INOCORRÊNCIA. 
1. Segundo o disposto no artigo 1.030, §2º, a competência para julgamento do agravo 
interno contra a decisão que negou seguimento ao recurso especial com base em 
repetitivo é do Tribunal de origem, o qual, consoante a jurisprudência desta Corte, não 
precisa aguardar o trânsito em julgado do acórdão proferido em recurso especial 
representativo da controvérsia, para que possa aplicar a orientação firmada como 
precedente, em situações semelhantes. Precedentes: AgInt na Pet 11.755/PE, Rel. Min. 
Lázaro Guimarães (Des. Convocado do TRF 5ª Região, Quarta Turma, DJe 
02/03/2018; AgRg no REsp 1.526.008/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 16/10/2015; AgRg no REsp 1.358.785/MG, Rel. Min. Assussete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 31/10/2014; EDcl no REsp 1.240.821/PR, Rel. Min. 
Luiz Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 10/12/2013.
2. Sendo assim, considerando a ausência de irregularidade na conduta adotada pelo 
Tribunal de origem, é de se concluir que não há a alegada usurpação de competência 
desta Corte, sendo incabível, portanto, a presente reclamação. 
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 36.473 - RJ (2018/0232859-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CONDOMINIO DO EDIFICIO PRINCIPADO DE LUXEMBURGO 
ADVOGADO : VITOR IORIO ARRUZZO  - RJ113696 
AGRAVADO  : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto pelo Condomínio do Edifício Principado de Luxembrugo contra decisão que  não 

conheceu da sua reclamação. 

O agravante aduz que julgado reclamado, ao negar provimento ao agravo interno interposto 

contra a decisão que negou seguimento ao recurso especial com base em repetitivo,  incorreu em 

usurpação de competência do STJ, a quem os autos deveriam ter sido remetidos. 

Acrescenta que a decisão proferida pelo STJ no Resp repetitivo 1.339.313/RJ não transitou 

em julgado, posto que pende de julgamento o recurso interposto no STF (ARE 1.046.352). 

Além disso, ressalta a ausência de força vinculante das decisões proferidas em sede de 

recurso repetitivos, devendo, assim, o recurso especial ser processado para apreciação pelo STJ.

Sem impugnação, consoante certidão de fls. 157. 

É o relatório.

AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 36.473 - RJ (2018/0232859-5)
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EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STJ. INOCORRÊNCIA. 
1. Segundo o disposto no artigo 1.030, §2º, a competência para julgamento do agravo 
interno contra a decisão que negou seguimento ao recurso especial com base em 
repetitivo é do Tribunal de origem, o qual, consoante a jurisprudência desta Corte, não 
precisa aguardar o trânsito em julgado do acórdão proferido em recurso especial 
representativo da controvérsia, para que possa aplicar a orientação firmada como 
precedente, em situações semelhantes. Precedentes: AgInt na Pet 11.755/PE, Rel. Min. 
Lázaro Guimarães (Des. Convocado do TRF 5ª Região, Quarta Turma, DJe 
02/03/2018; AgRg no REsp 1.526.008/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 16/10/2015; AgRg no REsp 1.358.785/MG, Rel. Min. Assussete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 31/10/2014; EDcl no REsp 1.240.821/PR, Rel. Min. 
Luiz Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 10/12/2013.
2. Sendo assim, considerando a ausência de irregularidade na conduta adotada pelo 
Tribunal de origem, é de se concluir que não há a alegada usurpação de competência 
desta Corte, sendo incabível, portanto, a presente reclamação. 
3. Agravo interno não provido.

  
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque, consoante lá assentado, os autos são oriundo de acórdão proferido pelo TJRS, 

que negou provimento ao agravo interno interposto pelo reclamante, mantendo a decisão 

monocrática que não admitiu o recurso especial, por estar o acórdão recorrido em conformidade 

como entendimento firmado em recurso repetitivo no STJ, na forma do artigo 1.030, I, do CPC. 

Na presente insurgência, o agravante aduz que a instância de origem, ao julgar o recurso 

especial e o respectivo agravo interno, usurpou da competência do STJ, a quem os autos deveriam 

ter sido remetidos, seja porque o recurso especial repetitivo aplicado não transitou em julgado, ou 

porque não possui força vinculante.

Não obstante os argumentos apresentados pelo reclamante, a insurgência mostra-se 

incabível, na medida em que, segundo o disposto no artigo 1.030, §2º, a competência para julgamento 

Documento: 1793190 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/02/2019 Página  3 de 3



 
 

 

do referido agravo interno é do Tribunal de origem, o qual, consoante a jurisprudência desta Corte, 

não precisa aguardar o trânsito em julgado do acórdão proferido em recurso especial representativo 

da controvérsia, para que possa aplicar a orientação firmada como precedente, em situações 

semelhantes. 

Nesse sentido: 

AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO. RECURSO ESPECIAL. DENEGADO NA 
ORIGEM COM FUNDAMENTO NO REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS 
(CPC/2015, ART. 1.030, I, "b"). COMPETENTE AGRAVO INTERNO 
INTERPOSTO NA ORIGEM (CPC/2015, ART. 1.030, § 2º). DENEGAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE RECURSO DESSA DECISÃO. NÃO 
IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. De acordo com a nova ordem processual civil, contra a decisão que nega 
seguimento a recurso especial com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC/1973 (art. 
1.040, I, do CPC/2015), não cabe agravo ou qualquer outro recurso para o eg. STJ. 
Tal entendimento, todavia, não significa concluir pela irrecorribilidade de tal decisão, 

pois, da decisão que nega seguimento a recurso especial interposto contra 

acórdão julgado em conformidade com entendimento firmado em julgamento 

processado pelo regime de recursos repetitivos, o recurso cabível é o agravo 

interno, para o próprio Tribunal, na forma do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015. 
Entretanto, contra essa segunda decisão, proferida pelo Tribunal de origem em 
agravo interno, não há mais recurso. 
2. É inviável o agravo interno que deixa de infirmar especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015.
3. Agravo interno desprovido (AgInt na Pet 11.755/PE, Rel. Ministro LÁZARO 
GUIMARÃES (DES. CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, 
DJe 02/03/2018)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO 
COMUM EM TEMPO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
1.310.034/PR. DESNECESSIDADE DE TRÂNSITO EM JULGADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O STJ no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.310.034/PR, firmou a tese 
de que "A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à 
conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime 
jurídico à época da prestação do serviço." 

2. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que com a publicação 

do acórdão referente ao recurso especial representativo da controvérsia, 

impõe-se a sua aplicação aos casos análogos (art. 543-C, § 7º, do CPC), 

independentemente do trânsito em julgado.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1526008/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2015, 
DJe 16/10/2015)
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO DE TRIBUTO ESTADUAL. PRETENSÃO RECURSAL DE 
APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97, EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA. 
DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DO FEITO, ATÉ QUE O STF SE 
PRONUNCIE SOBRE O ALCANCE DE SUA DECISÃO, NA ADI 4.357/DF, OU 
ATÉ QUE HAJA O TRÂNSITO EM JULGADO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO, NO RESP 1.270.439/PR. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º-F DA 
LEI 9.494/97 ÀS AÇÕES DE REPETIÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. AÇÃO 
EM QUE SE PLEITEIA A RESTITUIÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA EXIGIDA PELO ESTADO DE MINAS GERAIS. 
ATUALIZAÇÃO DO INDÉBITO PELA TAXA SELIC. LEI ESTADUAL (MG) 
6.763/75. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
I. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o AgRg nos EAREsp 174.508/RJ (Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 04/09/2014), proclamou que "a 
pendência de julgamento de ação em que se discute a constitucionalidade de lei não 
enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ, salvo determinação 
expressa do STF".
II. Para corroborar a desnecessidade de sobrestamento deste feito, basta observar 
que, no Supremo Tribunal Federal, o Instituto de Previdência dos Servidores 
Militares do Estado de Minas Gerais, ora recorrente, chegou a ajuizar a Reclamação 
17.200/MG, na qual afirmou que a Segunda Turma do STJ, ao julgar o AgRg no 
REsp 1.412.444/MG, teria usurpado a competência do Supremo e desrespeitado o 
que ficou definido no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade 4.425 e 
4.357. No entanto, ao negar seguimento à mencionada Reclamação 17.200/MG, em 
07/02/2014, o Ministro MARCO AURÉLIO assinalou que, concluído o julgamento 
conjunto das ditas Ações Diretas de Inconstitucionalidade, embora o respectivo 
Relator, Ministro LUIZ FUX, haja deferido medida acauteladora, tal medida não 
pretendeu obstar a prestação jurisdicional, pelos demais órgãos judiciários.

III. Não é necessário que se aguarde o trânsito em julgado do acórdão 

proferido em Recurso Especial representativo da controvérsia, para que se 

possa aplicar a orientação firmada como precedente, em situações 

semelhantes. É possível a aplicação imediata do entendimento firmado sob o 

rito do art. 543-C do CPC, desde a publicação do acórdão do Recurso Especial 

repetitivo, mesmo que este não tenha transitado em julgado, em razão da 

pendência de Embargos de Declaração a ele opostos. De fato, conforme dispõe 

o art. 5º, I, da Resolução 8/2008, do STJ, a partir da publicação do acórdão do 

recurso representativo da controvérsia, o Relator está autorizado a decidir, 

monocraticamente, os recursos que têm idêntica matéria. Precedentes do STJ.
IV. A Primeira Seção do STJ, ao julgar, sob o rito do art. 543-C do CPC, o Recurso 
Especial 1.111.175/SP (Rel. Ministra DENISE ARRUDA, DJe de 01/07/2009), 
decidiu que, na restituição de tributos federais, aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1º 
de janeiro de 1996, na atualização monetária do indébito tributário, não podendo ser 
cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de juros ou atualização monetária. 
Assim, se os pagamentos foram efetuados após 1º de janeiro de 1996, o termo inicial 
para a incidência do acréscimo será o do pagamento indevido. No entanto, havendo 
pagamentos indevidos anteriores à data de vigência da Lei 9.250/95, a incidência da 
taxa SELIC terá, como termo a quo, a data de vigência do diploma legal em tela, ou 
seja, 1º de janeiro de 1996.
V. Especificamente na restituição de tributos estaduais ou municipais, a Primeira 
Seção do STJ, ao julgar, sob o rito do art. 543-C do CPC, o Recurso Especial 
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1.111.189/SP (Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe de 25/05/2009), 
deixou consignado que, na restituição dos referidos tributos, a matéria relativa aos 
juros de mora continua submetida ao princípio geral, adotado pelo STF e pelo STJ, 
segundo o qual, em face da lacuna do art. 167, parágrafo único, do CTN, a taxa dos 
juros de mora, na repetição de indébito, deve, por analogia e isonomia, ser igual à que 
incide sobre os correspondentes débitos tributários estaduais ou municipais pagos 
com atraso, e que a taxa de juros, incidente sobre esses débitos, deve ser de 1% ao 
mês, a não ser que o legislador local, utilizando a reserva de competência, prevista 
no § 1º do art. 161 do CTN, disponha de modo diverso.
VI. Em processo oriundo do Estado de Minas Gerais, a Primeira Seção do STJ, ao 
julgar, sob o rito do art. 543-C do CPC, o Recurso Especial 879.844/MG (Rel. 
Ministro LUIZ FUX, DJe de 25/11/2009), considerou legítima a utilização da Taxa 
SELIC, na atualização dos débitos tributários pagos com atraso, diante da existência 
de lei, no âmbito daquele Estado, que determina que os juros de mora serão 
calculados com base nos mesmos critérios adotados para cobrança dos débitos 
fiscais federais (art. 226 da Lei Estadual 6.763/75).
VII. Após concluído o julgamento conjunto das Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade 4.357, 4.372, 4.400 e 4.425 - em que o STF declarou a 
inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 5º da Lei 11.960/2009 -, a 
Primeira Seção do STJ, ao julgar o Recurso Especial 1.270.439/PR (Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, DJe de 02/08/2013), sob o rito do art. 543-C do CPC, deixou 
assentado que os juros moratórios serão os aplicáveis à caderneta de poupança, 
exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para a qual prevalecerão as 
regras específicas.
VIII. Nos presentes autos, tendo em vista que se trata de Ação de Repetição de 
Indébito referente a contribuição previdenciária estadual, reconhecidamente de 
natureza tributária, não se aplica, ao caso, o art. 1º-F da Lei 9.494/97, seja na 
redação dada pela Medida Provisória 2.180-35/2001, seja na redação da Lei 
11.960/2009, devendo ser aplicada a taxa SELIC, nos termos da Lei Estadual (MG) 
6.763/75, conforme estabelecido no acórdão do Tribunal de origem. Precedentes do 
STJ: AgRg no AREsp 406.310/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 27/02/2014; AgRg no REsp 1.427.058/MG, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/09/2014. 
IX. Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp 1358785/MG, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 31/10/2014)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APLICAÇÃO DE TESE FIRMADA EM 
RECURSO REPETITIVO. AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO. 
IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES. MATÉRIA EXAUSTIVAMENTE 
ANALISADA. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA.

1. Nos termos de diversos precedentes da Casa, a ausência de trânsito em 

julgado não impede a aplicação de paradigma firmado no rito do art. 543-C do 

CPC.
2. Descabe, em sede de embargos de declaração, a rediscussão de matéria meritória, 
exaustivamente analisada pelo acórdão embargado.
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se nega 
provimento (EDcl no REsp 1240821/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, DJe 10/12/2013)

Sendo assim, considerando a ausência de irregularidade na conduta adotada pelo Tribunal 
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de origem, é de se concluir que não há a alegada usurpação de competência desta Corte, sendo 

incabível, portanto, a presente reclamação. 

Soma-se a isso o fato de que o acórdão reclamado, de fato, se coaduna com o 

entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça no (Resp 1.339.313/RJ: é possível a 

cobrança da tarifa de esgoto mesmo quando ausente o tratamento final dos dejetos), além de que o 

recurso submetido ao STF sequer foi conhecido e já transitou em julgado em 29.6.2018, consoante 

consulta do andamento processual no site daquele órgão.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt  na

Número Registro: 2018/0232859-5 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl 36.473 / RJ

Números Origem:  0292001032008190001  292001032008190001

PAUTA: 13/02/2019 JULGADO: 13/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : CONDOMINIO DO EDIFICIO PRINCIPADO DE LUXEMBURGO 
ADVOGADO : VITOR IORIO ARRUZZO  - RJ113696 
RECLAMADO : ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
INTERES.  : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Água e/ou Esgoto

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONDOMINIO DO EDIFICIO PRINCIPADO DE LUXEMBURGO 
ADVOGADO : VITOR IORIO ARRUZZO  - RJ113696 
AGRAVADO  : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de 
Faria, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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